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-  A  Lei  Federal  nº  8.899/94  e  o  Decreto
Regulamentador  nº  3.691/00  não  especificaram
quais  as  modalidades  de  transporte  que  devem
conceder  o  chamado  “Passe  Livre”,  sendo  lógico
admitir que o legislador não teve intenção de excluir
o transporte aéreo, circunstância que não pode ser
afastada  por  meio  de  Portaria  Interministerial,
estabelecendo  que  a  concessão  do  referido
benefício se aplica ao sistema de transporte coletivo
interestadual  nos  moldais  rodoviário,  ferroviário  e
aquaviário.

- Para que haja o dever de indenizar, necessário se
faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação
ou omissão do agente, nexo causal e o dano. Este
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teve como causa direta e imediata não só a recusa
injustificada de proceder a reserva da passagem de
pessoa  portadora  de  deficiência  física,
comprovadamente  como  hipossuficiência  financeira
(direito assegurado por Lei Federal), como também, a
falta de assistência à passageira, seja por meio dos
funcionários  no balcão da empresa,  ou  mesmo por
meio  do  SAC,  demonstrando  o  desinteresse  da
companhia aérea em solucionar o problema, impondo
a aquisição do bilhete pela consumidora.

-  A  indenização  por  danos  morais  deve  estar
informada dos princípios que a regem e que visam a
prevenção  e  a  repressão,  primando  sempre  pelo
equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a ponto
de  gerar  a  sensação  de  impunidade,  nem  tão
elevada a ponto de caracterizar o enriquecimento da
parte afetada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER a Apelação Cível  interposta pela Autora,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.151.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação Cível  interposta por  Dayana Wanessa

Dantas Clemente, inconformada com a sentença proferida nos autos da Ação

de Indenização por Danos Morais movida contra a TAM Linhas Aéreas S/A, na

qual o Magistrado da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande julgou

improcedente o pedido.

Em suas razões recursais, a Apelante, em síntese, sustentou

que a Lei Federal nº 8.899/94 concede “passe livre” no sistema de transporte

coletivo interestadual às pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente

carentes. Disse que tal benefício se estende ao transporte aéreo, não podendo

ser  limitado,  tão  somente,  aos  meios  rodoviário,  ferroviário  e  aquaviário,

conforme  regulamentado  pela  Portaria  Interministerial  nº  003/01.  Por  tais

razões,  entende  que  a  negativa  da  Apelada  foi  ilícita,  devendo  a  decisão

recorrida ser reformada, fixando os danos morais em R$ 100.000,00 (cem mil

reais) (fls. 87/96).
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Contrarrazões às fls. 99/123, aduzindo a inexistência de danos

morais a ser indenizado, sob o fundamento de que a Lei Federal nº 8.899/94

não se aplica ao transporte aéreo.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento parcial do Apelo para fixar a indenização por danos morais em valor

inferior  ao pleiteado na inicial,  levando em conta as circunstâncias do caso

concreto (fls. 130/143).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, percebo que a Autora, em sua petição

inicial, narrou que, no dia 19.01.2014, compareceu ao Aeroporto Castro Pinto,

na grande João Pessoa, a fim de reservar passagem para a cidade de São

Paulo. Disse que os funcionários da Promovida se negaram a reconhecer o

direito  à  gratuidade  concedida  aos  deficientes  físicos  pela  Lei  Federal  nº

8.899/94.

Com efeito, a Lei Federal nº 8.899/94 assim dispõe:

“Art. 1º É concedido passe livre às pessoas portadoras de
deficiência,  comprovadamente  carentes,  no  sistema  de
transporte coletivo interestadual. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo
de noventa dias a contar de sua publicação.” 

O  Decreto  regulamentador  nº  3.691/00,  por  sua  vez,  assim

disciplinou a matéria:

“Art. 1º As empresas permissionárias e autorizatárias de
transporte interestadual  de passageiros  reservarão dois
assentos  de  cada  veículo,  destinado  a  serviço
convencional,  para ocupação das pessoas beneficiadas
pelo art.  1º  da Lei  no 8.899,  de 29 de junho de 1994,
observado o que dispõem as Leis  nºs 7.853,  de 24 de
outubro  de  1989,  8.742,  de  7  de  dezembro  de  1993,
10.048, de 8 de novembro de 2000, e os Decretos nºs
1.744,  de 8 de dezembro de 1995,  e 3.298,  de 20 de
dezembro de 1999.

Art. 2º O Ministro de Estado dos Transportes disciplinará,
no prazo de até trinta dias, o disposto neste Decreto.”
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Como se  pode  perceber,  a  citada  Lei  Federal  e  o  Decreto

regulamentador  não  especificaram quais  as  modalidades  de  transporte  que

estão  inseridas  no  contexto  do  “Passe  Livre”,  sendo  lógico  admitir  que  o

legislador não teve intenção de excluir o transporte aéreo, circunstância que

somente se apresentou com o advento da Portaria Interministerial nº 003 de

10.4.2001, estabelecendo que a concessão do referido benefício se aplicaria

ao sistema de transporte coletivo interestadual rodoviário, ferroviário e aquaviário.

Veja-se:

“O  MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES,  no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo
único,  inciso  II,  da  Constituição,  tendo  em  vista  o
disposto  na  Lei  nº  8.899,  de  29  de  junho  de  1994,
regulamentada  pelo  Decreto  nº  3.691,  de  19  de
dezembro de 2000,  e  observado  o  disposto  na  Lei  nº
7.853, de 24 de outubro de 1989, e no Decreto n.º 3.298,
de 20 de dezembro de 1999, resolvem:

Art.  1º  Disciplinar  a  concessão  do  Passe  Livre  às
pessoas  portadoras  de  deficiência,  comprovadamente
carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual,
nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.”

Dessa forma, entendo descabido a imposição de limitações ao

benefício ora tratado, que não foram previstas pelo Poder Legislador, ou seja,

deve-se cumprir a lei (no sentido estrito) sem impor condições ou restrições

que ela não previu. 

O STF, em decisão do Ministro Joaquim Barbosa, na Medida

Cautelar na Suspensão de Liminar nº 712, assim decidiu:

MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE LIMINAR 712
MINAS  GERAIS  REGISTRADO:  MINISTRO
PRESIDENTE REQTE.(S):  VRG LINHAS AÉREAS S/A
ADV.(A/S):  MÁRCIO  VINICIUS  COSTA  PEREIRA
REQDO.(A/S): TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º
REGIÃO  ADV.(A/S):  SEM  REPRESENTAÇÃO  NOS
AUTOS  INTDO.(A/S):  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  PROC.(A/S)(ES)
:PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
MINAS  GERAIS  INTDO.(A/S):  UNIÃO  PROC.(A/S)
(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO DECISÃO: Trata-
se de pedido de suspensão de liminar formulado por VRG
Linhas  Aéras  S.A.  (incorporadora  de  Gol  Transportes
Aéreos  S.A.)  contra  decisão  prolatada  pelo  Tribunal
Regional  Federal  da  1ª  Região  nos  autos  da  AC
2006.38.03.003235.  Narra  a  empresa-requerente  que o
Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública com o
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objetivo  de  compelir  a  União  a  instrumentalizar  a
gratuidade  do  transporte  aéreo  para  portadores  de
deficiência, comprovadamente carentes. Após afirmar ter
legitimidade  para  pleitear  a  medida,  por  se  tratar  de
concessionária de serviços públicos que age em nome da
União,  a  empresa-requerente  diz  que  a  decisão
impugnada impõe grave risco de ruptura da ordem social,
pois: a) A União optou por excluir o transporte aéreo do
benefício criado pela Lei 8.899/1994 (Decreto 3.691/2000
e Portaria Interministerial 03/2001); b) É inconstitucional a
criação  de  benefício  de  seguridade  social  sem  prévia
fonte de custeio (art. 195, § 7º da Constituição); c) Se for
compelida a respeitar o benefício, a empresa requerente
irá transferir para os demais consumidores o respectivo
ônus financeiro;  d)  O benefício  frusta  a expectativa  da
empresa-requerente quanto à lucratividade da operação;
e)  Haverá  desequilíbrio  artificial  das  condições  de
concorrência,  porquanto  apenas  a  empresa-requerente
estaria sujeita à pretensão do Ministério Público. Ante o
exposto,  pede-se  a  suspensão  da  medida  liminar.
Distribuída ao Superior Tribunal de Justiça, a Presidência
daquela  Corte  Superior  houve  por  bem  declinar  da
competência em favor do Supremo Tribunal Federal. É o
relatório.  Decido.  Sem me comprometer de pronto com
quaisquer  das  teses  de  fundo  apresentadas  pela
empresa-requerente,  considero  ausentes  os   requisitos
que  ensejariam  a  pleiteada  suspensão  de  liminar.  A
suspensão de liminar é medida gravíssima, de profunda
invasividade,  na  medida  em  que  dispensa  ampla
cognição, bem como contraditório completo. Ademais, as
contracautelas extraordinárias  estão disponíveis  apenas
ao  Poder  Público,  que  não  as  pode  utilizar  como
sucedâneo recursal, nem como imunização à observância
de  decisões  judiciais  proferidas  segundo  o  devido
processo  judicial  regular.  Portanto,  a  interpretação  dos
requisitos para deferimento da medida deve ser rigorosa,
de  forma  a  não  trivializar  o  exercício  jurisdicional
realizado  pelos  juízes  e  pelos  Tribunais  submetidos  a
essa  contracautela  excepcionalíssima.  No  caso  em
exame, a empresa-requerente, pessoa jurídica de direito
privado,  busca  preservar  a  capacidade  de  obter  e  de
distribuir  lucros  aos  seus  acionistas.  A  decisão
impugnada  não  usurpa  a  competência  regulatória  da
União para o setor  aéreo, mas, bem ou mal,  interpreta
normas de direito positivo que o MPF entende assegurar
benefícios  à  população  carente. Para  que  ficasse
caracterizada a legitimidade da empresa para pleitear a
suspensão de liminar, os interesses em discussão teriam
que transcender o aspecto patrimonial. Ademais, nada na
narrativa  da  empresa-requerente  sugere  que  a
observância  da  decisão  impugnada  irá  inviabilizar  o
transporte aéreo. Cabia à empresa-requerente ir além de
ilações ou de conjecturas, com o objetivo de demonstrar
que os efeitos da decisão impugnada superam a simples
redução  da  perspectiva  dos  resultados  financeiros  da
pessoa jurídica.  Nesse sentido,  observo que a  decisão
impugnada  determina  a  reserva  de  singelos  dois

5



Apelação Cível nº 0003997-76.2014.815.0011

assentos  nas  aeronaves,  em  voos  domésticos,  para
pessoas  portadoras  de  deficiência  comprovadamente
carentes.  Numa  primeira  análise,  própria  das
contracautelas  excepcionalíssimas,  o  hipotético
transporte gratuito  de até dois  passageiros  a cada voo
não tem intensidade suficiente para retirar completamente
o  interesse  na  exploração  econômica  dos  serviços  de
transporte  aéreo  de   passageiros.  Em  abono,  observo
que  as  empresas  aéreas  contam  com  uma  série  de
desonerações não extensíveis a outras modalidades de
transporte. A incidência do ICMS é bastante restrita (ADI
1.600,  red.  p/  acórdão  min.  Nelson  Jobim,  DJ  de
20.06.2003), as aeronaves não são gravadas pelo IPVA
(RE 379.572,  rel.  min.  Gilmar Mendes,  Pleno,  DJ e de
1º.02.2008) e parte significativa dos precedentes afasta a
incidência do Imposto de Importação, se o contrato que
instrumentaliza o uso da aeronave for de arrendamento
mercantil  (RE  461.968,  rel.  min.  Eros  Grau,  Pleno).
Também  é  importante  considerar  que  as  empresas
aéreas  dispõem  de  outras  fontes  de  renda,  como  a
exploração  do  transporte  de  cargas  e  a  cobrança
adicional  pelo  direito  do consumidor  de  selecionar  seu
assento (a reserva de assentos diminui a possibilidade da
oferta  onerosa  desse  “serviço  de  valor  adicionado”,
circunstância que reforça ainda mais o caráter puramente
patrimonial do interesse jurídico da empresarequerente).
Como  os  elementos  constantes  dos  autos  indicam  o
baixo  potencial  do  benefício  para  onerar  a  empresa-
requerente,  aliados à constatação de que as empresas
aéreas contam com outras formas de redução de custos
ou de aumento dos lucros, não há comprovação, além de
dúvida  razoável,  de  que  a  decisão  impugnada  poderia
tornar  insustentável  a  exploração  dos  serviços  de
transporte aéreo de passageiros. Ante o exposto, indefiro
o  pedido  para  suspender  a  liminar  (art.  38  da  Lei
8.038/1999  e  art.  21,  §  1º  do  RISTF).  Publique-se.
Int..Brasília,  21  de agosto  de  2013.  Ministro  JOAQUIM
BARBOSA Presidente

Nessa senda, tenho que a Lei nº 8.899/94, ao regulamentar o

sistema  de  transporte  coletivo  interestadual,  concedendo  “Passe  Livre  às

pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente carentes, no sistema de

transporte coletivo interestadual”, não permite a exclusão do transporte coletivo

aeroviário interestadual.

Aliás, há de se ter uma reflexão: Qual o sentido da pessoa com

deficiência ser beneficiária com “passe livre” em todos os tipos de transporte,

segundo o Decreto Regulamentador nº 3.691/00, e excluir o aéreo?
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Seria,  sem  sombra  de  dúvida,  uma  regulamentação

discriminatória, de exclusão, impondo à pessoa com deficiência, por exemplo,

uma viagem de dias em ônibus, de dois ou três dias, tendo em vista que uma

Portaria “protegeu” o transporte aéreo, reduzindo esse dever de cidadania, de

respeito à dignidade humana.

No  mais,  restou  incontroverso  que  a  Autora  comprovou  se

enquadrar na condição de pessoa com deficiência e hipossuficiência, haja vista

ser titular da Carteira de Identificação, conforme documento de fl. 20/21.

Dito isso, entendo que não há como afastar a responsabilidade

civil da Promovida/Apelada. Para que haja o dever de indenizar, necessário se

faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão do agente,

nexo causal e o dano.

Portanto,  dúvida  não  há  de  que  a  atitude  da  Apelada  se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata não só a recusa injustificada de proceder a reserva da passagem da

Autora  (direito  assegurado  por  Lei  Federal),  como  também,  a  falta  de

assistência  à  passageira,  seja  por  meio  dos  funcionários  no  balcão  da

empresa,  ou  mesmo  por  meio  do  SAC,  demonstrando  o  desinteresse  da

companhia aérea em solucionar o problema, impondo a aquisição onerosa de

passagem aérea.

Não  bastasse  isso,  o  art.  14  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor (CDC) dispõe que o fornecedor de serviço responde, de forma

objetiva, pela reparação de todos os danos causados aos consumidores por

defeitos relativos à prestação de serviços.

Assim, estabelecido o ato ilícito e o nexo de causalidade, cabe

à Promovida/Apelada o dever de indenizar. Senão, veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  TRANSPORTE.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PASSE  LIVRE.
PORTADORES  DE  NECESSIDADES  ESPECIAIS.
Fundamentação  breve  não  viola  a  determinação  de
motivação das decisões judiciais, extraída do art. 93, IX,
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da CF/88, não havendo, portanto, falar em nulidade a ser
reconhecida. O "passe livre", que permite o transporte
interestadual  gratuito  de  pessoas  com  deficiência,
deve  abranger  também  o  transporte  aéreo.
Precedente do STF. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação
Cível Nº 70062792726, Décima Primeira Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Roberto
Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 01/04/2015).(TJ-
RS  -  AC:  70062792726  RS,  Relator:  Luiz  Roberto
Imperatore  de  Assis  Brasil,  Data  de  Julgamento:
01/04/2015,   Décima  Primeira  Câmara  Cível,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 07/04/2015)

Outrossim, caberia à Promovida, nos termos do art. 333, II, do

CPC, apresentar provas quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou

extintivo  do  direito  da  Autora,  circunstância  descumprida,  eis  que  sequer

colacionou aos autos cópia do áudio relativo ao Protocolo de Reclamação nº

53508517, apesar de intimada por mais de uma vez para fazê-lo (fls. 63, 66 e

80v).

De outra banda, não se pode esquecer dos postulados da Lei

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência), cujo art. 10 realça o direito fundamental de garantia à dignidade

humana ao longo de toda a vida.

Se não bastasse, o art.  42 do mesmo Estatuto é textual:  “A

pessoa  com deficiência  tem direito  à  cultura,  ao  esporte,  ao  turismo  e  ao

lazer...”.  Se  a  pobreza  é  aceita  como fundamento  de  se  negar  os  direitos

tutelados pela norma, o Estatuto da Pessoa com Deficiência seria apenas um

engodo.

Tem  mais.  O  art.  46  e  seu  §  1º,  da  mencionada  Lei

13.146/2015, rezam: 

“O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,
por  meio de identificação e de eliminação de todos os
obstáculos e barreiras ao seu acesso.  § 1o Para fins de
acessibilidade  aos  serviços  de  transporte  coletivo
terrestre,  aquaviário  e  aéreo,  em  todas  as  jurisdições,
consideram-se  como  integrantes  desses  serviços  os
veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada,
o sistema viário e a prestação do serviço”.
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No  tocante  ao  valor  dos  danos  morais,  tem-se  que  a

indenização deve estar informada dos princípios que a regem e que visam a

prevenção e a repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não

seja tão baixa a ponto de gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada a

ponto de caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

Dessarte,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, fixo a reparação indenizatória em R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Isso posto, em harmonia com o parecer ministerial, PROVEJO

a Apelação Cível interposta, impondo à Promovida o pagamento, em favor da

Autora, de uma indenização de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos

morais, com juros legais computados da data da citação e correção monetária

da data deste pronunciamento.

Inverta-se o ônus da sucumbência. 

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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